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Resumo:

O presente estudo investiga o nível de convergência das práticas contábeis de estoques em
empresas dos países do MERCOSUL e da Comunidade Andina. Partindo de uma base teórica
da qual se identificou o atual estágio de adoção das normas internacionais de contabilidade
nestes países, foi possível comparar a convergência normativa com a prática contábil utilizada.
Para tanto, analisou-se a mensuração e a evidenciação do elemento patrimonial estoque em
uma amostra de trinta empresas industriais destes dois blocos econômicos. A amostra foi
escolhida por critérios de intencionalidade e acessibilidade, sendo os dados obtidos a partir
das páginas eletrônicas dos órgãos nacionais encarregados de controlar e fiscalizar os
mercados de capitais em cada país. Os dados coletados foram submetidos à análise descritiva
para elaboração de quadros-resumos relativos à mensuração e evidenciação dos estoques. As
análises realizadas possibilitaram a identificação do atual estágio de convergência em termos
de normas e práticas contábeis de estoques nos dois blocos econômicos. Em geral,
constatou-se que as práticas adotadas, ainda são muito heterogêneas nos diferentes países.
Enquanto em alguns países observa-se a convergência quase total à norma internacional
emitida pelo IASB, em outros este processo parece distante. Observou-se ainda, que a adoção
da norma internacional relacionada aos estoques não significa a observância e a convergência
na prática. Por fim, é possível afirmar que há ainda um caminho a percorrer, para que nos
países do MERCOSUL e da Comunidade Andina, as práticas contábeis relativas aos estoques
estejam completamente harmonizadas, convergindo ao padrão contábil internacionalmente
aceito.
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Resumo  

O presente estudo investiga o nível de convergência das práticas contábeis de estoques em 

empresas dos países do MERCOSUL e da Comunidade Andina. Partindo de uma base teórica 

da qual se identificou o atual estágio de adoção das normas internacionais de contabilidade 

nestes países, foi possível comparar a convergência normativa com a prática contábil 

utilizada. Para tanto, analisou-se a mensuração e a evidenciação do elemento patrimonial 

estoque em uma amostra de trinta empresas industriais destes dois blocos econômicos. A 

amostra foi escolhida por critérios de intencionalidade e acessibilidade, sendo os dados 

obtidos a partir das páginas eletrônicas dos órgãos nacionais encarregados de controlar e 

fiscalizar os mercados de capitais em cada país. Os dados coletados foram submetidos à 

análise descritiva para elaboração de quadros-resumos relativos à mensuração e evidenciação 

dos estoques. As análises realizadas possibilitaram a identificação do atual estágio de 

convergência em termos de normas e práticas contábeis de estoques nos dois blocos 

econômicos. Em geral, constatou-se que as práticas adotadas, ainda são muito heterogêneas 

nos diferentes países. Enquanto em alguns países observa-se a convergência quase total à 

norma internacional emitida pelo IASB, em outros este processo parece distante. Observou-se 

ainda, que a adoção da norma internacional relacionada aos estoques não significa a 

observância e a convergência na prática. Por fim, é possível afirmar que há ainda um caminho 

a percorrer, para que nos países do MERCOSUL e da Comunidade Andina, as práticas 

contábeis relativas aos estoques estejam completamente harmonizadas, convergindo ao 

padrão contábil internacionalmente aceito. 
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1 Introdução 

O processo de integração econômica na América Latina teve sua origem por volta de 

1750 e vários foram os mecanismos constituídos buscando consolidar esta integração. Como 

exemplos, podem-se citar a “Pátria Grande” (KUNZLER, 2001); o “Tratado del ABC” (1915) 

entre Argentina, Brasil e Chile, cujo objetivo era o equilíbrio no Cone Sul do hemisfério 

americano; a Comissão Econômica para América Latina (1948), com a finalidade de estimular 

a criação de um mercado comum; a Associação Latino-Americana de Livre Comércio (1960) 

envolvendo Brasil, Argentina, Chile, México, Uruguai, Paraguai e Peru (SOSA, 2008); a 

Associação Latino-Americana de Integração (1980), com o objetivo de criar tarifas e acordos 

regionais entre dois ou mais países (FLORÊNCIO; ARAÚJO, 1998). 

Em 1990, Brasil e Argentina formaram um Mercado Comum, com posterior adesão do 

Uruguai e Paraguai. Esta união proporcionou um novo impulso ao processo de integração que 

culminou com a constituição do MERCOSUL, bloco econômico classificado como de terceiro 

nível de colaboração econômica, que se caracteriza pelo livre comércio, a união aduaneira e 

mais a livre circulação de pessoas, serviços, bens e capitais (BASSO, 1995). Atualmente, 

além da Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai que são membros fundadores do bloco, houve 

o ingresso da Venezuela em 2012. Neste mesmo ano, devido à crise política que passa o 
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Paraguai e tendo em vista que o MERCOSUL prima pelos compromissos democráticos, este 

país foi suspenso do bloco até que seja reestabelecida a ordem democrática naquela república  

(MERCOSUR, 2012). 

Por sua vez, o bloco econômico da Comunidade Andina não avançou tanto quanto o 

MERCOSUL, ficando no segundo nível de colaboração econômica, que é caracterizado pela 

união aduaneira que implica no livre comércio e no estabelecimento de uma tarifa externa 

comum (BASSO, 1995). O histórico de constituição deste bloco teve início em 1960 com o 

Acordo Sub-Regional Andino entre Colômbia, Chile, Venezuela e Bolívia (SOSA; 

FERRETTI, 2007). Logo após, em 1969, com o Acordo de Cartagena entre Bolívia, Chile, 

Equador e Peru, criou-se o Pacto Andino. Já em 1966 estes mesmos países assinaram o 

Protocolo de Trujillo, criando o bloco econômico denominado Comunidade Andina.  

Diante deste cenário de integração econômica é necessário que o processo de geração 

de informações financeiras esteja integrado, embora características individuais de cada país 

possam permanecer e este é um fator que traz implicações importantes nas normas e práticas 

contábeis nos países destes dois blocos econômicos. No MERCOSUL e na Comunidade 

Andina esta integração ainda não ocorreu. Para a contabilidade, esse processo de 

harmonização é um desafio marcado pela busca de um conjunto mínimo de normas contábeis 

que devem ser adotadas pelos países-membros da união econômica e monetária 

(KRONBAUER, 2006). 

Especificamente, a harmonização de práticas contábeis está relacionada aos critérios 

de avaliação patrimonial, até porque diferentes critérios causam diferença no valor das 

empresas e acabam interferindo no valor dos resultados apurados. Assim, a adoção de um 

conjunto harmônico de normas contábeis, poderia diminuir a assimetria de informações 

divulgadas. Esta situação se aplica aos estoques, que são elementos patrimoniais relevantes e 

são tema central de presente estudo. 

Com a convergência aos padrões de contabilidade internacional, o tratamento contábil 

dos estoques sofreu mudanças significativas, principalmente com relação a sua mensuração, 

pelo valor de custo ou pelo valor realizável líquido, e aos critérios de evidenciação. Nesse 

contexto, o objetivo principal deste estudo é investigar as normas e práticas contábeis 

adotadas por empresas industriais do MERCOSUL e da Comunidade Andina relativas a 

estoques, e avaliar o nível de convergência no tratamento contábil destes elementos 

patrimoniais. 

Os estoques constituem-se em um ativo relevante para as empresas industriais e disso 

decorre a necessidade do adequado controle, mensuração e posterior evidenciação nas 

demonstrações contábeis (IUDÍCIBUS et al., 2010). Classificam-se como estoques aqueles 

bens adquiridos e destinados para venda, os produtos acabados, os produtos em elaboração, as 

matérias-primas e os materiais utilizados no processo de produção (SCARIOT, 2011), sendo 

que são elementos diretamente ligados à contabilidade de custos, devido a sua forma de 

avaliação (SOUZA; DIEHL, 2009; LEONE; LEONE, 2010). 

A escolha do tema deu-se em função de estudos precedentes terem sido realizados 

somente no âmbito do MERCOSUL (POHLMANN, 1995; LISBOA, 2000; AMENÁBAR, 

2001), envolvendo aspectos mais amplos. A escolha específica dos estoques está relacionada 

com os próprios objetivos da contabilidade gerencial e de custos, no sentido de mensurar 

adequadamente estes elementos patrimoniais que interferem diretamente no resultado.  A 

pesquisa possibilita também a identificação da atual situação do processo de convergência das 

normas e práticas contábeis relacionada aos estoques nestes dois blocos econômicos. 

 



XIX Congresso Brasileiro de Custos – Bento Gonçalves, RS, Brasil, 12 a 14 de novembro de 2012 

 

 

 

2 Referencial Teórico 

2.1 Normas contábeis internacionais e o processo de convergência no MERCOSUL e 

Comunidade Andina 

A contabilidade, em uma economia globalizada, cumpre o papel de fornecer uma 

informação financeira adequada para a tomada de decisão e acessível a mercados 

internacionais (SOSA, 1999). Diante deste contexto, a globalização da economia é 

considerada o principal propulsor do processo de harmonização contábil, que tem por 

finalidade, atingir um alto grau de comparabilidade da informação financeira no âmbito 

internacional, facilitando a comunicação e contribuindo para a redução de diferenças 

internacionais no financial reporting (NIYAMA, 2010). 

Adicionalmente, é importante ressaltar a função dos órgãos reguladores dos mercados 

de capitais de determinados países, especialmente dos Estados Unidos da América, que 

formularam exigências que fizeram com o processo de convergência contábil se tornasse 

realidade (SÁNCHEZ, 2010). A esse respeito, surgiu e 1973 o Comitê de Normas 

Internacionais de Contabilidade (IASC), mediante um acordo entre os organismos 

representativos da profissão contábil da Austrália, Canadá, França, Alemanha, Japão, México, 

Holanda, Reino Unido, Irlanda e dos Estados Unidos da América, representando mais de 143 

entidades profissionais envolvendo mais de 104 países. Este organismo, reformulado no ano 

de 2001, passou a der denominado The International Accounting Standards Board (IASB), e 

tem por responsabilidade da emissão de normas contábeis de aplicação internacional 

(MACIEL, 2009). 

Por ser um organismo privado, os pronunciamentos do ISAB consideram-se como não 

compulsórios, e carecem de regulamentos legais para se fazerem obrigatórios. Por outro lado, 

são uma referência técnica que facilita a interpretação das informações contábeis por parte de 

investidores, autoridades ou agentes econômicos em geral (NIYAMA, 2010). 

A convergência aos padrões contábeis internacionais no MERCOSUL e Comunidade 

Andina é diferenciada em cada país que compõe estes blocos econômicos. Na Argentina, a 

Comissão Nacional de Valores (CNV), a Federação Argentina de Conselhos Profissionais de 

Ciências Econômicas e o Conselho Profissional de Ciências Econômicas da Cidade 

Autônoma de Buenos Aires, elaboraram conjuntamente, um plano de implementação das 

normas contábeis emitidas pelo IASB. A Resolução Técnica nº 26 determinou a 

obrigatoriedade da adoção das pelas entidades que realizam oferta pública de capital e que 

estão sob o controle da CNV. Tais empresas, poderiam adotar voluntariamente as normas 

internacionais a partir de 2011, e de forma obrigatória em 2012. 

Na Bolívia, o Colégio de Auditores e Contadores Públicos da Bolívia assinou um 

convênio de cooperação técnica com o Banco Interamericano de Desenvolvimento, 

denominado projeto ATN/MT-100078-BO, o qual estabeleceu um plano de convergência das 

normas bolivianas com as normas internacionais. Em 2011, foram aprovadas e 

regulamentadas as primeiras dezesseis normas internacionais de contabilidade, incluindo o 

marco conceitual. 

No Brasil, por meio da Resolução CFC nº 1.055/05, criou-se o Comitê de 

Pronunciamentos Contábeis (CPC) que teve por finalidade viabilizar a convergência das 

normas contábeis brasileiras aos padrões internacionais. Em 2006, o Banco Central do Brasil 

publicou o Comunicado nº 14.259 determinando a obrigatoriedade da elaboração das 

demonstrações contábeis consolidadas com base nas IFRS (Internacional Financial Reporting 

Standars), a partir de 2010. A Deliberação nº 457, a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) 

obrigou as companhias abertas a publicarem suas demonstrações contábeis consolidadas, 

integralmente em IFRS, a partir de 2010. Em 2008, com a vigência da Lei nº 11.638/2007, 

modificada pela Lei nº 11.941/2009, oficializou-se a convergência aos padrões contábeis 
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internacionalmente aceitos. A partir do exercício de 2008 todas as empresas poderiam optar 

pela elaboração das demonstrações contábeis de acordo com o padrão internacional, e, em 

2010, deveriam adotar obrigatoriamente estas instruções. 

No Chile, o Conselho Nacional do Colégio de Contadores aprovou em 1997 a 

harmonização dos princípios e normas contábeis chilenas às normas internacionais de 

contabilidade, com adoção de forma optativa entre 2009 e 2010. Em 2008 a Superintendência 

de Valores e Seguros do Chile estabeleceu a adoção das IFRS para todas as entidades inscritas 

no registro de valores, com um programa de transição entre 2009 e 2011. 

Na Colômbia, em 2009 a Superintendência de Serviços Públicos estabeleceu a 

transição para a aplicação do modelo geral às normas internacionais de contabilidade, sendo 

que 2010 foi de transição e,  2011, de convergência às IFRS. Para as demais empresas, 

estabeleceu-se um plano adoção que iniciou 2010 e que deverá findar em junho de 2012, 

sendo que não há uma data definida para a aplicação das IFRS. 

No Equador, a Superintendência de Companhias adotou as normas internacionais de 

informação financeira e determinou sua aplicação por parte das companhias e entidades 

sujeitas ao seu controle e vigilância a partir de 2009, sendo que o exercício de 2010 foi de 

transição obrigatória. Em 2011 tornou-se obrigatório para as companhias controladoras, 

controladas, de economia mista, estrangeiras, estatais e do setor público que tinham ativos 

totais iguais ou superiores a US$ 4.000.000 (em 31 de dezembro de 2007). A partir 2012 as 

normas internacionais passam a ser obrigatórias para as demais entidades. 

No Paraguai, em 1989 o Conselho Diretivo do Colégio de Contadores emitiu uma 

resolução que estabeleceu a adoção das normas nº 1 à 5 emitidas pelo IASB, sendo que estas 

normas seriam aplicadas até que fossem elaboradas e aprovadas novas normas próprias. Já o 

Conselho Nacional de Valores, estabeleceu que as IFRS teriam vigência a partir de 2008, com 

aplicação obrigatória para todas as sociedades emissoras de títulos e valores mobiliários de 

oferta pública. 

No Peru, desde 1997, por meio da Lei das Sociedades, estabeleceu-se a 

obrigatoriedade das demonstrações financeiras serem preparadas e apresentadas em 

conformidade com as normas legais e os princípios de contabilidade geralmente aceitos, de 

acordo com as normas internacionais de contabilidade. O Conselho Normativo de 

Contabilidade mediante a resolução específica, estabeleceu como obrigatória a aplicação das 

normas internacionais de contabilidade a partir de 2011. 

No Uruguai, a convergência aos padrões internacionais de contabilidade iniciou na 

década de 1990. Já em 2004, o governo uruguaio aprovou a aplicação de todas as normas 

emitidas pelo IASB, e em 2007 orientou pela adoção integral das normas internacionais de 

informação financeira do IASB. 

Na Venezuela, a emissão de normas contábeis está a cargo da Federação de 

Contadores Públicos da República Boliviana da Venezuela, a qual definiu que as normas 

internacionais de contabilidade deveriam ser adotadas, a partir de 2008, pelas grandes 

entidades. A partir do exercício econômico de 2011, a obrigatoriedade também passa a ser 

exigida para as demais entidades. 

Em cada um dos países que compõe o MERCOSUL e a Comunidade Andina há um 

organismo responsável pela emissão e interpretação das normas contábeis. Contudo, isso não 

significa que estes organismos emitam normas específicas de abragência interna. Em vários 

casos, como por exemplo, Paraguai, Uruguai, Venezuela e Equador, são adotadas as normas 

internacionais de contabilidade do IASB, sem adaptação ou emissão de uma norma 

correspondente no país. 

Com relação ao nível de convergência às normas internacionais de contabilidade nos 

países que compõem os dois blocos constatam-se distinções. Na Colômbia há recomendação 

expressa para adoção das normas internacionais de contabilidade do IASB, e em outros 
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países, como Brasil, Paraguai, Uruguai, Venezuela e Equador, a convergência às IFRS 

também está efetivada, pois organismos internos que emitem normas contábeis seguem as 

normas do IASB ao produzir as normas locais. Por sua vez, Argentina, Bolívia, Colômbia, 

Peru e Chile, ainda não estavam convergidos às normas internacionais de contabilidade no 

ano de 2010. 

Dessa forma, o processo de convergência às normas internacionais de contabilidade do 

IASB no MERCOSUL e na Comunidade Andina ainda está em curso. Pelo cronograma 

estabelecido, no ano de 2014 deverá haver completa convergência normativa com o IASB nos 

dois blocos econômicos que se constituem como objeto deste estudo.  

 

2.2 Tratamento contábil dos estoques no MERCOSUL e Comunidade Andina 

Nos países do MERCOSUL, a convergência normativa no tratamento contábil dos 

estoques é quase integral, sendo a exceção a Argentina que está com planos de convergência à 

IAS 2 desde 2011. Desse modo, apenas este país possui com normas locais vigentes 

relacionadas ao tratamento contábil dos estoques, conforme o Quadro 1. Neste caso, a 

mensuração deste ativo é baseada no custo de reposição e a política de evidenciação envolve 

especialmente a divulgação de informações que se relacionem a política contábil e método de 

custeio adotado, valor dos estoques e sua classificação.  

 
Estoques Definição Mensuração Evidenciação

Argentina

Bens destinados à venda no 

curso normal da atividade da 

empresa

Custo de Reposição

Política contábil adotada e métodos de custo; 

Valor dos estoques e sua classificação.

Brasil
 CPC 16 (R1) Estoques: 

corresponde a IAS 2 
CPC 16 – Estoques CPC 16 (R1) Estoques: corresponde a IAS 2 

Paraguai
NIF 2 – Inventarios: 

correspondente a  IAS 2 
NIF 2 – Inventarios NIF 2 – Inventarios: correspondente a  IAS 2 

Bolívia

Compreende os produtos 

adquiridos para a exploração 

comercial e/ou industrial

Custo de aquisição 

(produção), 

atualizado pela UFV

Política contábil e métodos de custo;

Valor dos estoques e sua classificação;

Provisões perdas e obsolescência.

Chile
NIFCH 2 – Existências: 

corresponde a IAS 2 

NIFCH 2 –

Existências.
NIFCH 2 – Existências: corresponde a IAS 2

Colômbia

São bens corpóreos para a 

venda no curso normal dos 

negócios, bem como aqueles 

que estão em produção, 

utilizados ou consumidos na 

produção de outros bens que 

serão vendidos

Valor histórico,

ajustado pela

inflação

Política contábil e métodos de custo;        

Taxas de conversão das mudanças contábeis;

Valor e sua classificação;

Provisão para perdas.

MERCOSUL

Uruguai
NIC 2 – Inventarios: 

correspondente a IAS 2
NIC 2 – Inventarios

COMUNIDADE ANDINA

NIC 2 – Inventarios: correspondente a  IAS 2 

Venezuela
NIC 2 – Inventarios: 

correspondente a  IAS 2 
NIC 2 – Inventarios NIC 2 – Inventarios: correspondente a  IAS 2 

NIC 2 – Inventarios: corresponde a IAS 2 

Peru
NIC 2 – Inventarios: 

corresponde a IAS 2 
NIC 2 – Inventarios NIC 2 – Inventarios: corresponde a IAS 2 

NIC 2 – Inventarios: 

corresponde a IAS 2 
Equador NIC 2 – Inventarios

 
  Fonte: Elaborado pelos autores 
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Quadro 1 – Tratamento contábil dos estoques nos países do MERCOSUL e Comunidade Andina 

 

Da mesma forma, ocorrem tratamentos contábeis específicos na Comunidade Andina. 

É o caso  da Bolívia e Colômbia, onde os estoques são mensurados pelo valor de 

aquisição/produção e pelo valor histórico, respectivamente. Já o disclosure, em ambos, 

envolve a política e método de custo adotado, valor dos estoques e sua classificação, além da 

provisão para perdas e obsolescência. Ressalta-se, que na Bolívia o processo de convergência 

estava programado para o ano de 2011 e, na Colômbia, existiam planos de adoção das normas 

internacionais de contabilidade em 2012, mas ainda não há uma data definida para a 

implementação concreta. 

Nos demais países, as normas que regulam o tratamento dos estoques estão 

parametrizadas pela IAS 2 emitida pelo IASB, conforme apresentado do Quadro 1. São 

reconhecidos como estoques nestes casos, aqueles ativos mantidos para a venda no curso 

normal dos negócios, que estejam em processo de produção ou aqueles materiais e 

suprimentos que serão consumidos ou transformados no processo de produção ou na 

prestação de serviços (IAS 2, 2005).      

Conforme as normas contábeis internacionalmente aceitas, os estoques devem ser 

mensurados pelo valor de custo ou pelo valor realizável líquido, devendo ser adotado aquele 

método que resultar no menor valor do bem. O custo final do estoque envolve o somatório de 

todos os custos de aquisição, transformação e os demais incorridos para colocá-los em local e 

condição atual (CPC 16, 2009). Já o valor realizável líquido, é o valor que a entidade prevê 

realizar com a venda destes bens durante o curso dos negócios, sendo que neste caso, os 

estoques não são escriturados com valores superiores àqueles pelos quais se espera que sejam 

realizados (SILVA; SILVA; DENBERG, 2011). 

As políticas de evidenciação, conforme a IAS 2 (2005), exigem que as entidades 

divulguem a política contábil e métodos de custos adotados, o valor dos estoques e sua 

classificação, os estoques registrados a valores justos, os estoques baixados como despesas 

por venda, consumo ou a valor realizável líquido, as reversões, os motivos de baixa e os 

estoques mantidos em garantia. 

  

2.3 Estudos empíricos anteriores que abordam a relação entre o tratamento contábil de 

estoques e as normas internacionais de contabilidade  

Os procedimentos contábeis adotados para a mensuração dos estoques foram 

abordados, especificamente no âmbito dos dois blocos econômicos objeto desta pesquisa, de 

forma mais genérica. Lisboa (2000), por exemplo, buscou verificar se os procedimentos 

contábeis dos países-membros do MERCOSUL estavam harmonizados e identificou que não 

havia uniformidade de práticas adotadas.  

O estudo de Amenábar (2001) analisou o processo de harmonização contábil na 

Argentina, Brasil, Peru e Venezuela por meio da identificação das principais semelhanças e 

diferenças nas normas contábeis utilizadas. Quanto às políticas de avaliação de estoques 

observou que ocorria uma regra comum nestes países: valor de custo ou valor de mercado, de 

ambos, menor. Dessa forma, nenhum elemento poderia ser registrado por um valor maior do 

que aquele que realmente vale economicamente para a empresa. 

 Demais pesquisas relativas a metodologias de mensuração de estoques foram 

desenvolvidas nos últimos anos e estão relacionadas com a aplicação nas normas 

internacionais de contabilidade. Murphy (2005) verificou em um grupo de empresas se a 

adoção de normas internacionais de contabilidade fez com elas alterassem os métodos 

contábeis relativos aos estoques. Constatou que as normas internacionais do IASB 

influenciaram diretamente na escolha de novas metodologias para mensuração destes 
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elementos, embora o nível de harmonia das informações tenha diminuído visto a falta de 

divulgação de informações conforme os padrões.  

Reis e Stocken (2007) analisaram as consequências da mensuração destes ativos pelo 

custo histórico e pelo valor justo, em um mercado competitivo. Observaram que com a 

utilização do valor justo, em evidência na IAS 2, os relatórios financeiros revelam de maneira 

completa a real situação dos estoques, e isso proporciona a geração de maiores lucros 

esperados, diminuição de incertezas, além de gerar maior bem-estar social para a empresa.  

Krishnan e Lin (2012) analisaram as principais consequências da adoção da IAS 2 por 

empresas dos Estados Unidos, que até o momento se utilizam de princípios contábeis 

próprios. Entre os dois padrões existem pontos em comum no que se refere aos requisitos de 

avaliação de estoques, mas eles diferem na medição inicial, mensuração subsequente, e nos 

requisitos de divulgação e impacto fiscal. A adoção da IAS geraria uma pressão sobre as 

empresas, principalmente no que se refere a alterações em sistemas de informação, controles 

internos e planejamento fiscal.  

O estudo desenvolvido por Yereli, Kayali e Demirlioglu (2012) fez uma comparação 

entre os procedimentos adotados na Turquia e aqueles descritos na IAS 2, com relação ao 

método de custeio dos estoques. Constataram que os dois métodos resultam em grandes 

diferenças nos registros contábeis o que pode ocasionar divergências fiscais, por isso, 

referendam a necessidade de harmonizar as práticas. 

Observando a partir dos estudos anteriores que ainda ocorrem disparidades no 

tratamento dos estoques e da quantidade não muito acentuada de pesquisas que abordem este 

tema, constata-se que ainda há oportunidades de pesquisas sobre os procedimentos contábeis 

relativos a estes elementos e sua harmonia em âmbito mundial. Devido a importância que a 

harmonização contábil remete, este fator proporciona relevância às pesquisas que contribuam 

para a melhoria nos procedimentos técnicos contábeis relacionados à estes elementos. 

 

3 Considerações Metodológicas 

A presente pesquisa pode ser caracterizada como aplicada e descritiva. Aplicada, pois 

busca contribuir com fins práticos para a geração do conhecimento da temática abordada, com 

a finalidade de analisar e identificar, a partir dos relatórios contábeis, as assimetrias ou 

simetrias existentes na avaliação e na evidenciação de elementos patrimoniais (estoques), em 

empresas do setor industrial dos países integrantes do MERCOSUL e da Comunidade Andina. 

É descritiva, pois objetiva descrever e analisar as práticas contábeis observadas, procurando 

avaliar o estágio de harmonização e convergência na mensuração e evidenciação dos estoques 

nestes países. 

Com relação aos procedimentos de coleta dos dados, aplicou-se uma pesquisa 

documental. Foram utilizadas informações contidas nas publicações oficiais das companhias 

definidas na amostra referentes ao ano de 2010 e disponíveis nas páginas eletrônicas dos 

organismos que regulam o mercado de capitais de cada país.  

A população é constituída pelas companhias abertas que negociam suas ações nos 

mercados de capitais dos países integrantes dos blocos econômicos do MERCOSUL e da 

Comunidade Andina. Num total de 2.128 empresas registradas no site das CNV e CVM, 

foram identificadas 295 empresas do ramo industrial. A partir da quantidade de empresas 

industriais destes países, optou-se por selecionar três empresas em cada país, sendo que o 

critério de escolha foi o maior faturamento anual combinado com maior valor de ativos. A 

amostra final ficou constituída por 30 empresas, representando assim, 10% da população.  

Com relação a forma como se busca dar resposta à problemática abordada no estudo, 

as análises envolvem técnicas de natureza qualitativa, sem a utilização de técnicas estatísticas. 

Os dados coletados na pesquisa foram analisados por meio da técnica de análise de conteúdo, 
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em três fases: pré-análise, exploração do material e interpretação (BARDIN, 2009). 

Inicialmente, foram identificadas e discutidas as normas que regulam o tratamento contábil 

dos estoques nos diferentes países. Posteriormente, são descritos e analisados os métodos de 

mensuração e evidenciação dos estoques.  

 

4 Resultados do Estudo 

4.1 Avaliação e evidenciação dos estoques nos países do MERCOSUL 

Com relação aos critérios de mensuração adotados pelas empresas do MERCOSUL, o 

Quadro 2 apresenta os principais procedimentos adotados. 

 
Mensuração dos 

Estoques
Argentina Brasil Paraguai Uruguai Venezuela

Custo de 

produção

Custo de 

aquisição ou 

construção

Custo de 

aquisição ou 

construção 

Custo de 

reposição 

Valor realizável 

líquido

Valor realizável 

líquido

Método Não informado
Custo médio 

ponderado

Preço médio 

ponderado

Custo médio 

ponderado
Custo médio

Critério
Custo de 

aquisição

Custo de 

aquisição

 
      Fonte: Elaborado pelos autores 

Quadro 2 – Mensuração dos estoques em empresas do MERCOSUL 

 

No que se refere ao método utilizado para a avaliação do valor dos estoques, observa-

se que o custo médio ponderado foi adotado em três países, sejam Brasil, Paraguai e Uruguai. 

Nas empresas da Venezuela houve menção apenas ao custo médio, enquanto que nas 

empresas argentinas não foi informado o critério utilizado. Com relação ao método de 

valoração dos estoques, constatou-se aderência ao que está expresso na norma internacional 

do IASB (IAS 2), em quatro países do MERCOSUL, sendo que apenas nas empresas 

argentinas não foi possível identificar o método utilizado. 

Em referência à divulgação de informações relativas aos estoques nas empresas do 

MERCOSUL, o Quadro 3 explicita as principais políticas adotadas e identificadas no balanço 

patrimonial e nas notas explicativas. 

  

Evidenciação 

dos Estoques
Argentina Brasil Paraguai Uruguai Venezuela

Balanço 

Patrimonial

Conta: Inventários 

Valor: total do 

grupo

Conta: Estoques 

Valor: total do 

grupo

Conta: Estoques 

Valor: total do 

grupo

Conta: Estoques 

Valor: total do 

grupo

Conta: Estoques 

Valor: total do 

grupo

Políticas contábeis 

e método de custeio

Políticas contábeis 

e método de 

custeio

Políticas contábeis 

e método de custeio

Políticas contábeis 

e método de custeio

Políticas contábeis 

e método de 

custeio

Detalhamento das 

contas de estoques

Detalhamento das 

contas de estoques

Detalhamento das 

contas de estoques

Detalhamento das 

contas de estoques

Detalhamento das 

contas de estoques

Quadro do custo 

das mercadorias 

vendidas (CMV): 

saldo inicial, 

compras,  saldo 

final e o CMV

Provisões para 

perdas e 

obsolescência; 

Revisão do valor 

líquido de 

realização

Provisões para 

perdas e 

obsolescência.

Provisões para 

perdas e 

obsolescência.

Provisões para 

perdas e 

obsolescência; 

Revisão do valor 

líquido de 

realização

Notas 

Explicativas

 
Fonte: Elaborado pelos autores 

Quadro 3 – Evidenciação relativa aos estoques em empresas do MERCOSUL 
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Nas empresas dos países do MERCOSUL os estoques são apresentados no balanço 

patrimonial em conta individual, com o valor líquido global agrupado a esta conta. As 

diferenças identificadas na apresentação dos estoques no balanço patrimonial estão 

relacionadas a nomenclatura, visto que na Argentina, Paraguai e Venezuela as empresas 

estudadas adotam a conta inventários (inventarios), enquanto no Brasil as empresas utilizam a 

conta denominada estoques e, por sua vez, as empresas uruguaias utilizam a designação bens 

de comercialização (bienes de cambio). Entende-se estas diferenças de nomenclatura como 

normais em decorrência das distintas formas de linguagem dos países. 

Com relação às informações reveladas nas notas explicativas, observou-se que nos 

países do MERCOSUL todas as empresas pesquisadas apresentam uma nota comum, a qual 

informa sobre as políticas contábeis adotadas bem como o método de custeio empregado para 

a determinação do valor dos estoques. Também se observa uniformidade com relação à nota 

explicativa que detalha, item por item, a composição do valor global líquido dos estoques 

apresentado no balanço patrimonial.  

Em quatro países (Brasil, Paraguai, Uruguai e Venezuela), as empresas analisadas 

apresentaram nota explicativa informando sobre a constituição de provisão para obsolescência 

e perdas nos estoques. Em dois países (Brasil e Venezuela), consta em nota explicativa a 

realização de revisão ao valor líquido realizável dos estoques, o que condiz com determinação 

da IAS 2. Política de evidenciação bastante distinta foi observada nas empresas argentinas, 

pois estas não apresentam provisões ou ajustes no valor dos estoques, informando apenas em 

quadro específico a composição do custo das mercadorias vendidas, ou seja: saldo inicial dos 

estoques, compras do exercício, saldo final dos estoques e o respectivo custo das mercadorias 

vendidas. 

Diante deste contexto, depreende-se significativa convergência na evidenciação dos 

estoques nas empresas do MERCOSUL, sendo a principal divergência observada em 

empresas da Argentina, pela não constituição ou referência à provisões ou ajustes nos valores 

dos estoques. 

 

4.2 Avaliação e evidenciação dos estoques nos países da Comunidade Andina 

Observou-se que na Comunidade Andina o critério de mensuração de estoques 

adotado pelas empresas analisadas é predominantemente o do custo histórico de aquisição, 

produção ou construção, conforme demonstra o Quadro 4. Como exceção, destacam-se as 

empresas colombianas, as quais não foram analisadas devido a ausência de notas explicativas 

nas demonstrações contábeis publicadas na página eletrônica da Superintendência Financeira 

da Colômbia, não sendo possível dessa forma, identificar os critérios em uso para valoração 

dos estoques. 

 
Mensuração dos 

Estoques
Bolívia Chile Colômbia Equador Peru

Custo de 

aquisição ou 

construção

Custo de 

aquisição

Valor realizável 

líquido

Valor realizável 

líquido

Método

Custo médio 

ponderado 

atualizado

Preço médio 

ponderado

Sem dados para 

análise

Custo médio / 

fabricação

Custo médio 

ponderado

Custo de 

aquisição ou 

construção

Critérios
Sem dados para 

análise

Custo de 

aquisição ou 

produção 

atualizado pela 

UFV

 
 Fonte: Elaborado pelos autores 

Quadro 4 – Mensuração dos estoques em empresas da Comunidade Andina 
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Na Bolívia, o custo dos estoques é corrigido pela unidade de desenvolvimento 

habitacional (UFV – unidad de fomento a la vivienda) no encerramento do exercício. No 

Chile e no Peru, constatou-se que além do critério de custo, as empresas utilizam o valor 

realizável líquido, como sistemática para proceder aos ajustes de valor nos seus estoques. 

Também se observa em empresas chilenas, peruanas e bolivianas, a utilização do 

método do preço médio ponderado para a valoração dos estoques, contudo, nas empresas 

bolivianas este método é também atualizado pela UFV no final do exercício. Nas empresas 

equatorianas ocorre menção ao método do custo médio ou custo de fabricação, sem referência 

à ponderação ou não. Por sua vez, nas empresas da Colômbia não se identificou o método 

utilizado pela ausência de notas explicativas. 

A partir destas informações, constata-se aderência completa ao que está expresso na 

IAS 2, especificamente sobre método de valoração de estoques, em apenas dois países (Chile 

e Peru), sendo que nos demais (Bolívia e Equador) a aderência é parcial, por não haver 

referência ao critério de valor realizável líquido. Como já referido, nas empresas colombianas 

não foi possível avaliar o nível de convergência pela não publicação de notas explicativas às 

demonstrações contábeis. 

Em relação ao disclosure de informações relativas aos estoques nas empresas da 

Comunidade Andina, observou-se que em entidades de quatro países (Bolívia, Chile, Equador 

e Peru) os estoques são apresentados no balanço patrimonial em conta individual, com o valor 

líquido total já agrupado, conforme é apresentado no Quadro 5. Já nas empresas colombianas 

os valores são apresentados por item e pelo total do grupo.  

 
Evidenciação 

dos Estoques
Bolívia Chile Colômbia Equador Peru

Conta: 

Inventários

Conta: 

Inventários Conta: Inventários

Conta: 

Inventários

Conta: 

Existências

Valor: total do 

grupo 

Valor: total do 

grupo

Valor: por item e 

total do grupo

Valor: total do 

grupo

Valor: total do 

grupo

Políticas 

contábeis e 

método de 

custeio

Políticas 

contábeis e 

método de 

custeio

Ausência de notas 

explicativas
Não informado

Políticas 

contábeis e 

método de 

custeio

Detalhamento 

das contas de 

estoques

Detalhamento das 

contas de 

estoques

Ausência de notas 

explicativas

Detalhamento 

das contas de 

estoques

Detalhamento 

das contas de 

estoques

Provisões para 

perdas e 

obsolescência

Provisões para 

perdas e 

obsolescência

Ausência de notas 

explicativas

Provisões para 

perdas e 

obsolescência

Provisões para 

perdas e 

obsolescência

Balanço 

Patrimonial

Notas 

Explicativas

 
 Fonte: Elaborado pelos autores 

Quadro 5 – Evidenciação inerente aos estoques em empresas da Comunidade Andina 

 

Assim como nos países do MERCOSUL, neste caso também ocorrem as diferenças na 

apresentação dos estoques no balanço patrimonial decorrentes da denominação das contas. 

Em quatro países (Bolívia, Chile, Colômbia e Equador) as empresas analisadas adotam a 

conta inventários (inventarios) e as empresas peruanas utilizam a conta existências 

(existencias). Tais diferenças pressupõe-se que sejam decorrentes das características de cada 

país. 

De acordo com as informações reveladas nas notas explicativas, se verifica que nas 

empresas da Comunidade Andina, especificamente na Bolívia, Chile e Peru, ocorre a 

evidenciação das políticas contábeis e do método de custeio empregado na determinação do 

valor dos estoques. Nas empresas equatorianas tal evidenciação não consta em notas 
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explicativas. Nas empresas colombianas este item não foi identificado deviso a ausência de 

divulgação das notas explicativas sobre as demonstrações contábeis.  

Adicionalmente, observou-se na Bolívia, Chile, Equador e Peru, uma nota explicativa 

uniforme, que detalha item a item, a composição do valor global líquido dos estoques 

demonstrado no balanço patrimonial. Da mesma forma, as empresas analisadas destes países, 

apresentaram item em nota explicativa que informa sobre a constituição de provisão para 

perdas e obsolescência no grupo dos estoques.  

Dessa forma, identifica-se significativa convergência das práticas adotadas na 

evidenciação dos estoques das empresas da Comunidade Andina aos padrões internacionais. 

A principal divergência encontrada foi em empresas colombianas, pela falta de publicação de 

notas explicativas. 

 

4.3 Análise da convergência à norma de estoques do IASB no MERCOSUL e 

Comunidade Andina em 2010  

Para possibilitar uma análise comparativa entre convergência normativa e 

convergência nas práticas contábeis relativas à estoques nos dois blocos econômicos em 

estudo, apresenta-se a Figura 1. 

 

                                
 

Figura 1 – Convergência das práticas estudadas com a norma internacional de contabilidade em 2010 

 

Em referência à convergência aos padrões internacionais, constatam-se aspectos 

relevantes nos países do MERCOSUL. No Brasil, Uruguai e Venezuela, há convergência 

normativa ao padrão IASB e também é possível identificar convergência nas práticas 

contábeis observadas nas empresas pesquisadas. No Paraguai, apesar da convergência 

normativa ao padrão IASB, observa-se convergência parcial nas práticas contábeis, e na 

Argentina, apesar de não haver em 2010 convergência normativa ao padrão IASB, observa-se 

Convergente 

Parcialmente Convergente 

Não Convergente 

Brasil 

Uruguai 

Paraguai 

Bolívia 

Argentina 
Chile 

Peru 

Equador 

Colômbia 

Venezuela 
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convergência parcial nas práticas contábeis quanto à mensuração e evidenciação dos estoques. 

Da mesma forma, ocorrem situações peculiares na Comunidade Andina com relação à 

convergência. No Chile, há convergência normativa ao padrão IASB e também é possível 

identificar convergência nas práticas contábeis observadas nas empresas pesquisadas. No Peru 

e na Bolívia, apesar de não haver em 2010, convergência normativa ao padrão IASB, observa-

se a convergência nas práticas contábeis nas empresas pesquisadas quanto à mensuração e 

evidenciação dos estoques. No Equador, apesar da convergência normativa ao padrão da IAS 

2, observa-se convergência parcial nas práticas contábeis nas empresas pesquisadas. Na 

Colômbia, não há em 2010 convergência normativa ao padrão IASB, nem mesmo 

convergência nas práticas contábeis, quanto à mensuração e evidenciação dos estoques, nas 

empresas pesquisadas. 

As constatações advindas do estudo revelam que o processo de convergência à norma 

internacional de contabilidade (IAS 2), nos países do MERCOSUL e da Comunidade Andina 

deve estar concluído até o final de 2014. Para que isso se confirme, o calendário previsto para 

a convergência, principalmente na Colômbia, deve ter sua conclusão efetivada nas datas 

estabelecidas. Percebe-se que a convergência das normas contábeis aos padrões do IASB é 

algo iminente nos países desses blocos econômicos, o que pode facilitar o processo de 

harmonização contábil nesta região. 

Contudo, a realidade observada em práticas contábeis de empresas industriais nos 

países destes dois blocos econômicos revela que a convergência e a harmonização estão bem 

mais distantes. Observa-se no estudo e nos aspectos sintetizados na Figuras 1, que o fato de 

adotar a norma contábil convergente não garantiu sua observância em alguns países. Em 

países dos dois blocos econômicos, com normas convergentes ao padrão IASB, identifica-se 

tanto práticas convergentes como parcialmente convergentes. Mesmo em países como a 

Argentina, no qual as normas IASB ainda não estão implementadas, as práticas contábeis 

revelam-se parcialmente convergentes a este padrão internacional. 

 

5 Conclusões 

Por meio deste estudo, buscou-se analisar o nível de convergência de práticas 

contábeis relacionadas aos estoques em relação à norma do IASB. A pesquisa envolveu 

empresas industriais do MERCOSUL e da Comunidade Andina e analisou aspectos sobre a 

mensuração e evidenciação estoques nos países destes blocos econômicos. 

A partir dos dados coletados, constatou-se que na maioria dos países do MERCOSUL, 

as práticas contábeis estudadas, relativas à mensuração e evidenciação dos estoques estão 

convergentes com o que requer a IAS 2. Nas empresas brasileiras e uruguaias as práticas 

contábeis observadas estão totalmente convergentes com o padrão internacional. No caso das 

empresas da Venezuela, apesar de terem sido observadas algumas práticas parcialmente 

convergentes, pode-se inferir também, convergência ao padrão IASB. Nos demais países do 

MERCOSUL (Argentina e Paraguai), observou-se convergência parcial na mensuração e 

evidenciação dos estoques, decorrente de uma divulgação não integral de informações 

requeridas nas normas internacionais.  

Mesmo que as práticas contábeis, no que se refere à mensuração e evidenciação dos 

estoques tenha revelado um nível convergente ou parcialmente convergente nas empresas 

estudadas do MERCOSUL, concluiu-se que ainda falta uma maior homogeneidade nestes 

procedimentos. 

Na Comunidade Andina, dois países (Chile e Peru) apresentaram as práticas contábeis 

de estoques convergentes com o que preconiza a norma do IASB. Já na Bolívia e Equador, as 

práticas adotadas podem ser consideradas parcialmente convergentes com a IAS 2, pois não 

há uma divulgação integral de informações requeridas nas normas emitidas pelo IASB. A 
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Colômbia é o único país onde as práticas não são convergentes, pois as informações em notas 

explicativas não estão disponíveis aos usuários. Embora as empresas possam ter publicado 

seus balanços patrimoniais e demonstrações de resultados, a falta de informações em notas 

explicativas revela uma grande limitação, remetendo a não convergência com os padrões 

internacionais.  

Desse modo, pode-se afirmar que na Comunidade Andina ocorrem práticas contábeis 

relacionadas aos estoques com bom nível de convergência ao padrão. Mas da mesma forma 

que no MERCOSUL, ainda há uma distância muito significativa para se atingir uma 

harmonização total nos procedimentos. 

 Concluiu-se, a partir do estudo, que o fato de alguns países adotarem a IAS 2, este 

fator não garantiu sua observância. Em alguns países de ambos os blocos econômicos que 

aderiram a convergência ao padrão IASB, observou-se tanto práticas convergentes como 

parcialmente convergentes. Dessa forma, pode-se afirmar que a prática contábil é influenciada 

pelas características próprias de cada país e que a harmonização não significa a adoção de um 

padrão único e comum, mas sim, harmonizado. Além disso, a adoção de um conjunto de 

normas comuns, como são as normas internacionais de Contabilidade do IASB, pode não 

garantir, ao menos de imediato, a adoção de práticas contábeis convergentes e harmonizadas.  

Diante deste cenário de integração econômica regional é importante estimular 

pesquisas com o objetivo de verificar o processo de harmonização nos países do MERCOSUL 

e Comunidade Andina, pois este fator contribui para a geração de informações integradas e 

harmonizadas, facilitando o acesso a informações uniformes pelos usuários. Dessa forma, a 

partir dos dados obtidos nesta pesquisa e da significância do tema abordado, recomenda-se 

ampliar esta abordagem com a análise dos demais elementos patrimoniais, de possíveis 

divergências estruturais e de conteúdo das demonstrações contábeis de divulgação obrigatória 

e dos impactos financeiros na aplicação das normas internacionais do IASB nestes blocos 

econômicos.  
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